PARECER Nº 1174, DE 2012
DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA, E REDAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 015, DE 2011, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
O nobre Deputado Carlos Giannazi e outros apresentaram Proposta de Emenda à Constituição do Estado, registrada sob nº 015, de 2011, com o condão de incluir o artigo 137-A à Carta Magna Paulista.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31 § 1º, ‘1’, c.c. artigo 253, § 3º, da nossa Carta Regimental.

Todavia, não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial, examinar a matéria.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos moldes previstos no artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual, motivo pelo qual estamos sendo compelidos, por motivos de ordem constitucional e jurídica, acolhê-la à luz dos princípios e normas que permeiam o ordenamento jurídico pátrio.

Conforme já foi dito em linhas anteriores, a presente Proposta de Emenda Constitucional pretende incluir o artigo137-A, introduzindo a redução em 50% (cinqüenta por cento) a carga horária de trabalho do servidor público que seja responsável legal e cuide diretamente de portador de necessidade especial, sem prejuízo de sua integral remuneração.  

Por tudo isso, revela-se imprescindível a inserção do presente dispositivo constitucional em apreço aos funcionários públicos que assistem pessoas incapazes, devendo merecer de nós legisladores, no âmbito das nossas prerrogativas, o preenchimento da lacuna constitucional. 

Desse modo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela aprovação da Proposta de Emenda nº 015, de 2011, à Constituição do Estado de São Paulo. 

a) Maria Lúcia Cardoso Amary - Relatora Especial
